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    PREFÁCIO




    Meus colegas, educadores...




    Não há como iniciar esse prefácio sem convidá-los a que fechem o livro, caso esperem encontrar em suas páginas fundamentos teóricos de renomados especialistas, estes que nos oferecem, sob os mais variados rótulos, ferramentas conceituais a serem utilizadas no âmbito da Educação. Não é disso, definitivamente, que essa obra trata.




    Sabemos da profusão de publicações que vem ocorrendo nos últimos tempos, como as decorrentes de estudos, de pesquisas, ou mesmo de perspectivas projetadas a partir de uma visão pessoal, particular, alicerçadas nas muitas correntes que permeiam o solo educacional brasileiro - algumas delas oriundas de realidades que não são as nossas – e que se consagram como verdades. Tais obras, sem desconsiderar o seu caráter de busca pela excelência na Educação, já se estabeleceram o quanto nos baste...




    O livro que no momento têm em mãos é, muito ao contrário, fruto da experiência cotidiana de gente comum, de educadores do dia a dia, aqueles que fazem do chão da escola o seu habitat de ofício e sabem, da Educação, o que vivenciam de modo concreto, factual.




    Trata-se de uma coletânea de Ensaios escritos por participantes de um curso de formação continuada em Educação Matemática, oferecido pelo Prof. Carlos Mometti (org), pesquisador e discente da USP, a partir de uma proposta para que narrassem uma experiência que lhes parecesse significativa, vivida no seu campo de atuação. Sem a pretensão de produzir textos formais ou eminentemente acadêmicos, tais educadores se dispuseram a relatar fatos ou vivências ricas de conteúdo real, expondo com espontaneidade comovente ideias e situações carregadas de profundo sentido e relevância para os que, como eles, entregam-se à causa primeira: o empenho para formar pessoas plenas, preparadas para se realizarem como indivíduos, competentes para serem felizes.




    Os relatos, pessoais que são, não se prendem a uma temática específica. Há os que narram iniciativas e procedimentos próprios de sua área de atuação dialogando com pensadores que, estes sim, norteiam o seu trabalho didático. Porém, muitos dos presentes ensaios abordaram - como era de se esperar neste momento - questões cotidianas ligadas à pandemia que nos assola, e a experiência inédita que dela resultou.




    Sim, porque na trajetória de todos estes autores, assim como para todos os educadores do planeta, incorporou-se um dado muito novo, presente no contexto de seu trabalho, que vale ser mencionado e que para mim, primeira leitora desta antologia, acabou por ressaltar um aspecto ainda não evidenciado na personalidade desses profissionais: a capacidade, tornada agora tão patente, de se reinventar.




    De fato, este que tem sido um ano incomum - quando a pandemia, feito um vendaval que nos atingisse a todos, desalojou coisas, pessoas, espaços de ensinar e de aprender - constituiu-se justamente na circunstância que acrescentou às já esperadas virtudes dos professores (dedicação, amor, competência etc.) a virtude da coragem, que incorpora a disponibilidade para buscar alternativas, para estabelecer um novo modus operandi, para lançar um olhar realista para o insólito e, nele, atuar dentro das possibilidades recém-descobertas.




    Mais do que nunca me pareceu verdadeira a frase de G. Rosa: “Mestre não é quem sempre ensina, mas quem de repente aprende”. Sim, os educadores estão, como muitos destes ensaios revelam, dedicando-se a aprimorar, ou mesmo a aprender, as técnicas e o uso de ferramentas do mundo digital, estão se inteirando de novas metodologias, de novos recursos, estão se capacitando (nunca se viu tantas lives, palestras, formações gratuitas, contextualizadas e enriquecedoras, como no momento atual, o que sinaliza inclusive uma aproximação maior entre os agentes da Educação), com a troca de experiências, o apoio mútuo, até mesmo certa ansiedade compartilhada, que sugere um fortalecimento dos elos que ligam aqueles que professam o ofício fundamental, o da docência, alicerce para todas as outras profissões.




    Que revelação esta, destes operários do saber, professores queridos, do potencial de adaptação e de crescimento que há na personalidade de todos eles!




    Comecei este prefácio alertando os desavisados sobre o conteúdo da obra para que soubessem da inexistência de mera teorização, nesta coletânea, mas quero agora lhes afirmar a legitimidade destes ensaios, produzidos com a postura verdadeira de quem não arreda pé da labuta. É um livro com vários focos narrativos, e cada um deles apresentado sob a visão de um eu-personagem que não é, porém, onisciente: há uma linha condutora destes enredos que se estende à revelia dos autores, que se chama COVID 19, e que impede a elaboração de um desfecho imediato. O desenrolar de cada narrativa é, não obstante, belo e edificante.




    Antes de concluir esta apresentação, não posso prescindir de parabenizar os autores pela postura adotada: de enfrentamento do panorama sombrio, mas não desalentador, destes nossos dias; da mesma forma, parabenizo os gestores e os formadores do Curso, já mencionado, que deu origem a este livro, desejando que a melhor energia do universo os fortaleça a todos, e oriente o trabalho que os irmana no objetivo comum: o de destinar aos alunos o melhor de si, qualquer que seja o cenário em que isso deva ocorrer.




    A todos, o meu abraço, com carinho e admiração.




    Professora Neide Maria Prato




    Itirapina, São Paulo




    Verão de 2020.


  




  

    PRÓLOGO




    (...) Ensaiando vivências na humanidade digital. É com o subtítulo desta obra que dou início ao prólogo de um conjunto de experiências. Experiências estas que aqui encontram-se narradas, apresentadas sob a forma de um eu professoral e, também, humano. Assim, apresento a todos vocês, leitoras e leitores do campo educacional – e vivencial! – este compêndio de ensaios e artigos. Todavia, deixe-me explicar, inicialmente, do que se trata a presente obra.




    Durante muitos anos fomos acometidos, no Brasil, pelo discurso de que a Educação está em crise. Contudo, tal crise nunca nos foi explicada, nem sequer sistematizada num conjunto de soluções. Ao contrário. Tal discurso vem sendo reproduzido há décadas e, no frigir dos ovos – como diria um grande professor de Termodinâmica que tive a honra de ter quando era aluno da Universidade Federal de São Carlos – o objetivo único educacional, mais uma vez, é deixado de lado: a sala de aula.




    Após uma década de participação como educador, professor, pesquisador e, mais recentemente, escritor cheguei à minha primeira conclusão: o que faz o coração de uma escola bater é a tríade professor – aluno – família (de qualquer natureza!). Obviamente que ao ler esta palavra – tríade – vem às nossas mentes a teoria das situações didáticas de Guy Brousseau. Mas, não se trata especificamente disso. Trata-se, ademais, de um entendimento acerca do que faz uma escola existir, do que dá energia aos professores e colaboradores e, principalmente, do que faz uma aluna ou um aluno apaixonar-se por aprender.




    Desde muito cedo mantive contato com a educação. Mas, até nisso preciso de um prólogo. Assim como grande parte das famílias brasileiras do último decênio do século XX, a minha sofreu muito com um país assolado economicamente. A falta de investimentos educacionais, em infraestrutura e na geração de empregos, mediada por políticas públicas voltadas, essencialmente, para conter o câncer da inflação brasileira que, no mesmo período mencionado, chegava a patamares extragalácticos, fez com que as limitações de consumo e, consequentemente, de acesso à equidade de renda fosse o ponto central da minha existência nos dez primeiros anos de vida.




    Assim, os únicos pontos de promoção da cultura e da arte, bem como a difusão de ideias, dava-se na escola. Desde muito cedo aproveitei cada palavra emitida pela boca dos meus professores. Aproveitei cada livro – raro! – que chegava em minha escola, cada instante de discussão e correção e, após intensas aulas com um professor de geografia no ensino secundário, pude perceber que os motivos de tanto sofrimento do povo brasileiro tinham um nome: Educação. Sim. A ausência desta, em todos os sentidos, limita qualquer nação a se empoderar – também no sentido ontológico, digamos!




    Desta forma, dediquei-me desde meados de 2008 a trabalhar com a educação. Tive a chance de receber financiamento público para isso, guiado por uma das mentoras mais importantes da minha vida, a Dr. Helena Dutra Lutgens. Claro, ao ler este prefixo “Dr” à frente de seu nome, conhecendo como a conheço, fará questão de me dizer “Carlos, não exagere”. Mas, foi o primeiro contato que tive com a pesquisa e com a formação de crianças. Em um projeto de Educação Ambiental – que naquela altura era pouco incentivado e valorizado no município onde estagiava – pude aprender, realmente, o que era educar. E, neste ponto, tive a primeira resposta: transformar.




    Hoje, doze anos depois, realizando pesquisa em educação, atuando como formador de formadores e atuando como educador, percebo o como a primeira nos transforma. Como nosso papel é importante nesse mundo. Ser professor é, antes de tudo, ser um sonhador.




    Diante deste sonho – o de transformar – e exatamente na metade do meu processo de doutoramento na Universidade de São Paulo no segundo semestre de 2020, propus a realização de um curso de formação continuada para os professores pedagogos. Este curso, ademais, teve por objetivo promover o compartilhamento de técnicas de ensino da Matemática para os professores polivalentes, os quais atuam diretamente com a educação, literalmente, básica. Mas, este sonho foi transformado na linguagem do “país dos saberes” sob a forma do meu décimo quarto projeto de pesquisa da vida acadêmica, intitulado Educação Matemática nos Anos Iniciais: aspectos metodológicos do ensinar.




    Destarte o destacado, os objetivos específicos da referida pesquisa são: (i) investigar as principais formas metodológicas que os professores polivalentes utilizam para ensinar Matemática nos anos iniciais, (ii) investigar os operadores culturais que influenciam a escolha metodológica nos anos iniciais, (iii) identificar os conceitos matemáticos de maior dificuldade para o trabalho pedagógico e, finalmente, (iv) desenvolver cursos de formação continuada, bem como materiais de apoio à prática docente no que se refere ao ensino da Matemática nos anos iniciais. Esta pesquisa conta com apoio financeiro da empresa de tecnologia e informática Mentes Notáveis (São Paulo).




    Assim sendo, como uma das atividades finais do referido curso os professores participantes deveriam entregar um texto, sob a forma ensaística ou artigo científico, que pudesse materializar suas vozes. Sim, suas vozes, pois grande parte dos municípios recebem inúmeros palestrantes-formadores, chegam e dizem o que os professores “devem” ou “não devem” fazer, mas nunca os escutam. Nunca dão a palavra àqueles que realmente enfrentam as mazelas do ofício, as dificuldades do que é ser um professor no Brasil. Quem sabe da sala de aula é, por certo, o professor. Apenas ele pode nos dar os caminhos, os modos, as formas e seus segredos (se é que existe algum!).




    Por este motivo que esta obra, primeira de uma série que esperamos produzir nos próximos três anos, carrega consigo as vozes que poucos escutam, mas que ecoam por todos os corredores, todas as carteiras, todos os brasileirinhos e brasileirinhas que sonham com um país melhor. Desse modo, cada capítulo deste livro constitui uma voz. Ao lê-lo, cara leitora/caro leitor, dialogue com o professor que o está narrando. Encontre ali suas dificuldades, seus anseios e seus desejos. Dê voz ao professor. Infelizmente, por uma questão de limitação de espaço e de número de páginas, não pudemos imprimir aqui todas as vozes que ecoaram durante os três meses de formação continuada. Mas, certamente, tais vozes estarão empregadas em cada linha escrita dos próximos volumes.




    Não obstante, como em todos os momentos de minha vida, este projeto não foi desenvolvido sozinho. Contei com o apadrinhamento de uma grande amiga, colega de trabalho e pesquisa, a mestranda da Universidade Federal do ABC (São Paulo) Prof. Adriana Bigido. Ao lançar a ideia, sem pestanejar, ela o abraçou. Neste sentido, iniciamos juntos sua escrita. Dediquei-me ao desenvolvimento dos percursos pedagógicos referente aos Anos Iniciais e a Prof. Adriana responsabilizou-se pelo percurso da Educação Infantil. Além dela, tivemos a sorte – e ouso dizer aparecimento quase que divino! – de um companheiro de luta, de sonho e um potencial criativo jamais visto: o Prof. Alexandre Felício.




    Deste modo, com a equipe inicial formada, o projeto já saíra do papel. Escrevi-o em seis fases, as quais se desenvolvem – e se desenvolverão – ao longo de três anos. Cada fase prevê a realização de um curso de formação continuada para professores de todos os níveis da educação fundamental.




    Em sua primeira edição, realizada no segundo semestre do ano de 2020, o citado curso contou com a parceria de quatro municípios do Estado de São Paulo, os quais são: Brotas, Descalvado, São Carlos e São Paulo. Ao todo foram inscritas 155 pessoas, distribuídas entre professores e gestores, sendo que apenas 24 deles desistiram ao longo do percurso. Isso significa que, em três meses de intensas aulas síncronas aos sábados de manhã, e com inúmeras propostas de atividades de leitura e discussão, conseguimos atingir um total de 131 professores e gestores com novas técnicas de ensino da Matemática.




    Cabe destacar que as parcerias com os municípios foram fundamentais para o processo de desenvolvimento desta primeira edição do curso de formação. Aproveito o espaço para agradecer, imensamente, a Prof. Gilda Salviatto de Oliveira, então secretária de educação do município de Brotas na gestão 2017 – 2020, o Prof. Marco Antônio Pratta, secretário de educação do município de Descalvado na gestão 2017-2020, a coordenadora Andressa Calvo Rodrigues, representante-gestora da Diretoria de Ensino da Região de São Carlos, que com muito esforço e garra nos ajudou a ampliar o alcance deste curso e, às gestoras de escolas públicas municipais e privadas do município de São Paulo que possibilitaram aos seus professores a participação neste projeto.




    Além das parcerias supramencionadas, cabe citar o apoio da empresa de informática e tecnologia Mentes Notáveis (São Paulo), que nos forneceu tempo, sistema e acesso aos diversos conteúdos do ensino fundamental aos professores. à vontade e determinação da Prof. Marcela Almeida, do município de Linhares – ES, em aprender cada vez mais e contribuir conosco durante nossos encontros.




    Fica, também, registrado meu agradecimento à Universidade de São Paulo, minha segunda casa desde 2016, à Adriana Bigido, Alexandre Felício, Prof. Dr. Solange Locatelli (UFABC), Eda Rocha (São Paulo), Cláudia Brandão (São Paulo), às gestoras Raquel Salvatti e Nereide Bonatti (Brotas – SP), Marídia Ansoni Ferreira, Juce France e Márcia Tessarin (Descalvado – SP), Elisabeth Dalla Brida Pereira (São Paulo) e, especialmente, à diretora Juliana Gastaldi, que sempre esteve ao nosso lado para promover momentos de formação para todos os professores da escola pública e à Prof. Maria Luiza Dolci, que além de uma grande parceira é, antes de tudo, uma mãe-amiga-irmã, compartilhando dos meus sonhos educacionais. Concluo os agradecimentos citando os professores que atuaram conosco e possibilitaram o desenvolvimento do presente trabalho. Cito a Prof. Christine Gomes (São Paulo), Angélica Novais (São Paulo), e Pina Sollero (USP), que com muito esforço e perseverança fizeram dar certo este movimento. Agradeço, também, ao suporte técnico dado pelo Tiago Seawright (São Paulo), sem o qual nada poderíamos fazer. Não poderia deixar de citar aquela que sempre esteve ao meu lado na luta, apoiando-me e fazendo do ofício do professor um lugar que seja realmente prazeroso, à Prof. Neide Maria Prato (Itirapina – SP).




    Finalmente, dedico esta obra a cada professora, cada professor deste imenso país, que lutam para que seus alunos e alunas tenham uma educação de qualidade e, assim, uma sociedade justa, igualitária e equitativa. A vocês, caros professores, dedico nosso trabalho.




    Carlos Mometti (org)




    Faculdade de Educação, USP




    São Paulo, 2021.


  




  

    O pulo do gato da Redação Nota Mil




    Cláudia dos Santos Brandão




    Nos últimos anos, o Enem (Exame Nacional do Ensino Médio) vem ganhando uma importância muito grande na vida de quem pretende entrar na faculdade. Em 2018, completou 20 anos e já sofreu muitas mudanças para chegar ao formato de hoje, pois a ideia inicial era apenas de que a prova avaliasse o Ensino Médio brasileiro de uma forma geral. Atualmente, funciona como um processo de seleção para as universidades nacionais e algumas estrangeiras.




    Entender essa discussão é fazer um apanhado da evolução desse processo seletivo, bem como compreender as prerrogativas exigidas para a aquisição da aferição almejada. Para tanto, requer um apanhado de ideias de literatura específica para expor algo embrionário de uma formação integral. Tudo para dizer que não se chega em algo objetivado sem um conjunto de variáveis coesas, cujo movimento respectivo de cada se interligue aos outros. E depois desse mosaico exposto, reparar de que forma o crucial de uma nota máxima é gerida nas Competências II e III, no que conceituo conotativamente de pulo do gato.




    De longe, a nota do Enem acaba sendo, pois, bastante imperiosa, seja para o estudante utilizá-la no Sisu (Sistema de Seleção Unificada) e ingressar em universidades públicas, para conseguir uma bolsa no Prouni (Programa Universidade para Todos), ou até mesmo para financiar a faculdade com o Fies (Fundo de Financiamento Estudantil). E, a cada edição, a prova se torna mais importante, com aceitação em diversos programas.




    Essa avaliação de ampla concorrência é composta de quatro provas objetivas, sendo 45 questões em cada área do conhecimento, que são: Ciências Humanas e suas Tecnologias (História, Geografia, Filosofia e Sociologia); Ciências da Natureza e suas Tecnologias (Química, Física e Biologia); Linguagens, Códigos e suas Tecnologias (Língua Portuguesa, Literatura, Língua Estrangeira (Inglês ou Espanhol), Artes, Educação Física e Tecnologias da Informação e Comunicação); e Matemática e suas Tecnologias. Além disso, é preciso fazer uma redação de, no máximo, 30 linhas, estruturada como um texto dissertativo-argumentativo, a partir de uma situação-problema (política, social ou cultural).




    Outrossim, com toda essa vasta exigência, muito se ouve falar, hoje, sobre a Redação do Enem, tanto no que diz respeito às competências avaliadas, que são cinco, como também no que tange ao diferencial do aluno Nota Mil, pretensão esta que, a cada ano, parece que se torna mais difícil realizar, ou cujos resultados se mantêm num patamar muito aquém de um país continental como o nosso, haja vista os resultados dos últimos cinco anos. Tanto que, segundo dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas (INEP), em 2015 foram 104 os agraciados com a nota máxima; em 2016, 77; em 2017, 53; em 2018, 55 e em 2019, novamente 53 apenas1.




    Que a exigência do certame e o olhar do avaliador estão mais estreitos, isto é fato; porém, o preparo dos candidatos e as dicas para todos os gostos também proliferaram, a ponto de fórmulas-chavão serem bem exploradas, até a exaustão. Então, por que esse número continua tão baixo, com um percentual de 0,001472, segundo dados do G12, na última aferição? Resta evidentemente debruçar-se nesse quesito, sobretudo no que diz respeito ao tempo, isto porque o aluno treinado não faz rascunho, mas equilibra o tempo de sua escrita com as outras provas do dia, num total de cinco horas e meia. Por consequência, simplesmente esquematiza algumas informações, mentalmente, muitas vezes, e constrói seu texto. E essa dinâmica vai balizar todo um processo amplamente presente em seus estudos e inúmeros temas com os quais já teve contato. Porém, quantos candidatos têm a referida competência?




    Emaranhar-se por uma vertente dissertativa é lidar com temas gerais e abstratos, de forma direta e explícita. E se formos comparar tal gênero textual com o gênero narrativo, reparar-se-á sua clara diferença, pois o teor deste último será concreto, o que é notório por meio das ações das personagens e dos conflitos de que farão parte, representando o que será vinculado de forma indireta. Isto possivelmente gerará uma questão de espaço, pois narrar requer muita informação e detalhes, justamente para envolver o leitor, característica intrínseca da imaginação, o que não ocorre quando se argumenta acerca de uma problemática, posto que aqui se expõe a realidade sobre determinado assunto utilizando até 30 linhas, ou melhor, cerca de 10, de fato, porque há a introdução, a conclusão e suas respectivas peculiaridades, que devem ser tão consistentes como as outras partes do texto.




    De certa feita, a centelha do processo de escrever recai primeiramente na eficiente leitura dos textos motivadores, em que se destacam as ideias-chave, bem como a feitura de um pequeno esquema com os tópicos pretendidos para o iminente desenvolvimento do texto. Assim, a partir das considerações do que foi aferido na proposta, será criada uma série de sinapses, por assim dizer, a fim de mobilizar um repertório que compactue com a leitura de mundo que se possui. Destarte, cabe definir o viés que o desenvolvimento da escrita seguirá: se será apenas uma reelaboração dos textos de apoio, mantendo o âmago central das informações da prova, ou se as ampliará com conexões inovadoras.




    Ilustrando: se o tema recair sobre padrão de beleza e a indústria da moda, e o aluno trouxer para o seu texto a Vênus de Milo3 e tudo que cercava essa escultura, na época, estará cruzando informações, inclusive, de momentos históricos diferentes, fazendo com que a autoria seja, de fato, genuína. Caso contrário, ou seja, se nada houver de original ou complementar, na argumentação apresentada, serão expostas somente paráfrases que a correção apontará no máximo como medianas, à medida que os argumentos ficarão vinculados às referências trazidas pela proposta da prova.




    Essencialmente, elucidar sobre a nota mil é desmembrá-la em cinco especificidades, cujas idiossincrasias serão responsáveis por um quinto do total, isto é, cada uma contempla o candidato com valores entre zero e 200 pontos (em múltiplos de 40). Dessa forma, de maneira incisiva, nota-se que cada competência de avaliação das redações do Enem se ocupa de questões e grade próprias, em que a pontuação final é a soma do que foi atribuído em cada uma das categorias. Indubitavelmente, não há, assim, um atrelamento de notas entre as competências, significando que se um texto for avaliado no nível 3, na Competência I, não necessariamente estará em nível igual nas outras também, por exemplo.




    Nesta ocasião, a ciência é construída em cima de consenso; logo, costumo dizer aos meus alunos que as Competências I, IV e V são conquistas ‘de graça’ para o perspicaz e treinado candidato, isto porque traz em sua estrutura textual características muito claras, quase que destacadas, no que confere ao que é filtrado pelo corretor, tais como as relações de coordenação e subordinação entre simples sintagmas ou conceitos mais complexos. Assim, em toda e qualquer conexão fica evidente o seu objetivo, como a relação de ressalva, resumo, resultado, prioridade, tempo, dúvida, surpresa, etc.




    Assim, comecemos a desvelar o quebra-cabeça da Matriz de Referência do Enem na primeira Competência, que explora em sua essência a gramática, ou seja, a língua materna e suas diversas nuances, dentro de um código formal. Vale ressaltar, aqui – considerando que o objetivo da presente obra é o de socializar experiências - que costumo trabalhar com vocábulos não tão usuais no dia a dia, cuja rotina na feitura de um texto é incentivado, fazendo com que se busque o significado e sua utilização propícia. Nomeadamente: imponderável, premente, glosa e partícipe, diligente, solerte, expertise e premissa, eufemismo, oriundo, procrastinar, pulular, execrar, árido, titubear, fomentar, infligir, entre outros.




    Comumentemente, há dois aspectos cruciais a serem viabilizados, para que se contemple essa arguição: a estrutura sintática e a presença de desvios. Com relação ao primeiro, devemos observar de que forma o participante constrói as orações e os períodos de seu texto, verificando se eles estão completos, se contribuem para a amplitude da leitura, entre outras questões de ordem sintática. Aqui a versatilidade dos sintagmas coordenação e subordinação, tão exaustivamente, a priori, dissecados ao longo da vida escolar, serão bem aproveitados. Perceptivelmente, porque saber tanto de morfologia como de sintaxe fará com que o texto se destaque. Já no que diz respeito aos desvios, estes são determinados pelo que preconiza a gramática normativa, cujo código uniformiza de certa forma todo território nacional, renegando as gírias e expressões de baixo calão.




    Entendemos, assim como aponta Sírio Possenti (1996), que há outros dois tipos de gramática: a internalizada, ou seja, aquela que permite a qualquer falante do português reconhecer frases formadas em Língua Portuguesa e também produzir frases que são reconhecíveis por outros falantes; e a descritiva, aquela baseada no que os falantes de fato produzem no uso cotidiano da língua. E por trabalhar com o fato de se comunicar, examina-se certo diálogo entre a primeira Competência e a quarta, que traz a coesão como um expoente pontual.




    Dando sequência à análise, a quarta Competência explora um conjunto muito amplo de elementos argumentativos que costuram o texto, como frequentemente menciono, para que os argumentos utilizados para convencer ou persuadir o leitor sejam compreendidos de forma fluida. Desde o nono ano, proponho a todos abusarem de uma lista que compilo há mais de cinco anos, empregando méritos discursivos e estéticos. E a prática é tamanha que chegam ao dia da prova com pelo menos uns 25 alinhavados conectores decorados, cuja aplicação torna-se eficiente e natural.




    Aqui, avalia-se a coesão do texto, o que nada mais é que a concatenação de pressupostos, fazendo o texto avançar na formulação do que se quer defender. No entanto, não basta a mera presença dessas palavras, é necessário que haja uso adequado e diversificado desses elementos linguísticos, sobretudo dos operadores argumentativos, contribuindo para a articulação do todo e sua congruência, equacionada, o que Abaurre (2000. p. 129) determina como a argamassa textual. E mais:




    [...] A adequação do emprego garante que os elos semânticos criados por esses elementos sejam corretamente estabelecidos. Já sua diversidade garante a utilização de diferentes estratégias discursivas na formulação de argumentos. Não se trata, de forma alguma, de tornar o texto rebuscado. O rebuscamento do estilo serve apenas para desorientar o leitor em relação à direção argumentativa do texto (PEIXOTO, 2016, p. 159).




    Em tempo, Koch (1999, p. 35) enriquece esse processo, afirmando o seguinte: “coesão é o modo como os elementos linguísticos presentes na superfície textual se encontram interligados, por meio de recursos também linguísticos, formando sequências veiculadoras de sentido”.




    Em seguida, e tão importante quanto, há o quinto critério, em que se apresenta uma solução para o que foi tratado ao longo do texto. Esse grand finale precisa identificar estruturas que explicitem claramente o desejo do participante de intervir no problema do que foi discorrido, respondendo a cinco questões básicas, que são: o que se propõe (a ação)?, quem colocará em prática (o agente)?, como será executado (o modo/ meio)?, qual o resultado do proposto (qual efeito acarretará)? e algum detalhamento sobre um dos elementos apresentados anteriormente. Não à toa, a ação é o primordial, porque não pode ser algo quixotesco, e, sim, um fator exequível, transparente, isentando-a de loquacidade. Essa proposta precisa estar alinhavada num certo prognóstico, portanto.




    Nesse momento, quando se idealiza determinada resposta para o que foi apresentado, devemos nos imiscuir de verdade na pretendida resolução que envolve uma sociedade ou um microcosmo e suas demandas, sempre considerando como finalidade a coletividade.




    Aliás, para a avaliação das redações são considerados os seguintes princípios norteadores dos direitos humanos, pautados no Artigo 3º de 2012, o qual estabelece as Diretrizes Nacionais, sem desrespeitá-los: dignidade humana; igualdade de direitos; reconhecimento e valorização das diferenças e diversidades; laicidade do Estado; democracia na educação; transversalidade, vivência e globalidade; e sustentabilidade socioambiental.




    Percebe-se, assim, que num total de 600 pontos, no máximo (3 x 200 de cada componente exposto até aqui), é possível ao candidato chegar no dia da prova com quesitos muito fáceis de serem, de forma muito clara, elucidados. Posto isto, encaminhemo-nos ao pulo do gato, propriamente dito, conceito que diz respeito ao tipo textual que irá propalar ao interlocutor uma leitura ímpar, de sorte que trará algo que deverá ser inovador no que diz respeito à argumentação e ao conjunto de fatos, dados e inferências, explicitados em seu ponto de vista.




    Vide quadro abaixo:
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    Em outra esfera, vale ressaltar a BNCC (Base Nacional Comum Curricular), um documento oficial que em seu interior norteia as aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica. Além disso, há 10 Competências gerais que todas as escolas e colégios devem ter o desvelo de oferecer, em suas atividades. São elas: Conhecimento; Pensamento crítico e criativo; Repertório cultural; Comunicação; Cultura digital; Trabalho e projeto de vida; Argumentação; Autoconhecimento e autocuidado; Empatia e cooperação; Responsabilidade e cidadania.




    Tudo isso é relevante para mostrar como o candidato pode articular seu texto com base em preceitos educacionais em voga, indo ao encontro de uma solução, em sua redação, em prol do bem comum, com atitudes muitas vezes altruístas, já que o tema da redação sempre diz respeito à sociedade em geral, com um grupo específico de direitos defasados ou negligenciados.




    À luz disso, há diferença entre Competência, que é um conjunto de habilidades e conhecimentos relacionados, que podem ser desenvolvidos por meio de treinamentos ou experiências, que possibilitam a atuação efetiva em um trabalho ou situação; e Habilidade, que são as qualidades que o profissional tem para realizar alguma atividade. São aquelas características que podem ajudar um profissional a desenvolver competências, visto que estas podem ser aprendidas, enquanto as habilidades são inatas. E segundo a própria BNCC ratifica sobre competência: “mobilização de conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho”.




    E, vou mais longe ao mencionar Chomsky, que apresentou ao mundo, junto a Marc D. Hunter e a Tecumseh Fitch, em 2002, a teoria da recursividade propriamente dita, que propunha a ideia da recursividade, a qual consiste em inserir uma frase (ou uma ideia) dentro de outra, formando séries teoricamente infinitas. Assim, podemos abstrair hipoteticamente várias sinapses em suas cognições, ao ler isto. E, assim, sucessivamente.




    Influenciada por uma corrente filosófica, e totalmente concatenada com a Competência II, ponto inicial cujo leque de conhecimentos de diversas áreas é sempre bem-vindo, na busca da Excelência, cito o Existencialismo, em virtude de ser um conjunto de doutrinas que tiveram como tema central a análise do homem em sua relação com o mundo, em oposição a filosofias tradicionais que idealizavam a condição humana. Apesar de certa alcunha de pessimista, o existencialismo, na verdade, é apenas uma filosofia que não faz concessões, uma vez que coloca sobre o homem toda a responsabilidade por suas ações.




    Ora, então chegamos ao cerne do que já havíamos apresentado, visto que o candidato do Enem é protagonista dos tópicos que elencará para o seu texto, em que defenderá um posicionamento. Dessa forma, constata-se que não se vive numa ilha, pois somos gregários, necessitando dos uns dos outros e do que os mesmos nos podem proporcionar. Isto conceitua uma sociedade e, como tal, requer soluções para suas demandas, naturalmente. Tendo em vista isso, vale priorizar, nesse momento, essa Competência, que além do tipo textual que TODOS sabem que é o dissertativo-argumentativo, explora a expertise de mundo do indivíduo e, por conseguinte, o virtuosismo que ele criará a partir disso.




    Com efeito, conteúdo é diferente de conhecimento. O primeiro pode ser explorado em qualquer material, físico ou virtual. Já algo que se conhece, está intrinsicamente ligado às conexões que fazemos, porquanto o conceito vai se ampliando ao longo dos anos. E, dessa forma, o mediador de todo esse processo de insight do aluno é o professor, que é um idealista, pois constrói pessoas, utilizando abstrações, reflexões, discussões e - por que não? - paixões. Conforme o pulsar da aula e sua vibração, transforma-se o agora, provoca-se uma mudança, suscita-se uma curiosidade que terá afluentes singulares, que reverterão na tão almejada NOTA MIL.




    Doravante, elucubrar sobre a Competência III remete a que:




    para a compreensão desse princípio, é preciso lembrar que a análise visa a descrever um objeto definindo as relações que as partes componentes mantêm entre si e com o todo. O objeto manipulado pela análise é uma cadeia, e os elementos encontrados quando ela sofre uma divisão são suas partes ou elos. Uma cadeia e as partes encontradas no processo analítico vão constituindo uma hierarquia. (CARONE, p.15)




    Aponta-se, contudo, que ambas as Competências, II e III (vide quadro de avaliação e suas denotações), conversam entre si. Logo, se um candidato adquiriu um amplo repertório cultural, já possui de antemão o dispositivo para colocar essa bagagem em suas proposições. E com essa efetivação habitual, a posteriori, elas transformar-se-ão numa redação diferenciada. Decididamente, o que normalmente busco, nos meus alunos, é que o seu escrito deve instigar o ‘Uau!’ do avaliador, sugestionando-o, dentro dos parâmetros avalizados, ao que se almeja. Ainda assim, é de suma importância uma diligência com os dados atuais da proposta e seus respectivos órgãos competentes. No entanto, inseri-los para preencher linhas sem focalizar algo mais construtivo, também resultará no lugar-comum, sem pontuar assertivas profícuas, que levem a um ponto de vista autoral.




    E, para comprovar o que foi apresentado, repare nas redações que foram veiculadas, cada uma no seu tempo (abaixo), todavia com a seguinte ressalva: mais do que nota máxima, e alguns equívocos negligenciados, evidencia-se o poder que uma folha escrita possui, de sintetizar uma análise, muitas vezes muito complexa. Um paradoxo? Sim, mas com muita propriedade e digno de toda a nossa reverência.




    Redações Nota Mil




    Tema de 2015: A persistência da violência contra a mulher no Brasil.




    A partir da leitura dos textos motivadores seguintes e com base nos conhecimentos construídos ao longo de sua formação, redija um texto dissertativo-argumentativo em modalidade escrita formal da língua portuguesa sobre o tema “A persistência da violência contra a mulher na sociedade brasileira”, apresentando proposta de intervenção que respeite os direitos humanos. Selecione, organize e relacione, de forma coerente e coesa, argumentos e fatos para defesa de seu ponto de vista.




    Texto I




    Nos 30 anos decorridos entre 1980 e 2010 foram assassinadas no país acima de 92 mil mulheres, 43,7 mil só na última década. O número de mortes nesse período passou de 1.353 para 4.465, que representa um aumento de 230%, mais que triplicando o quantitativo de mulheres vítimas de assassinato no país. (WALSELFISZ. J. J. Mapa da Violência 2012. Atualização: Homicídio de mulheres no Brasil. Disponível em: www.mapadaviolencia.org.br. Acesso em: 08 jun. 2015). 




    Parte desfavorecida




    De acordo com o sociólogo Émile Durkheim, a sociedade pode ser comparada a um “corpo biológico” por ser, assim como esse, composta por partes que interagem entre si. Desse modo, para que esse organismo seja igualitário e coeso, é necessário que todos os direitos dos cidadãos sejam garantidos. Contudo, no Brasil, isso não ocorre, pois em pleno século XXI as mulheres ainda são alvos de violência. Esse quadro de persistência de maus-tratos com esse setor é fruto, principalmente, de uma cultura de valorização do sexo masculino e de punições lentas e pouco eficientes por parte do Governo.




    Ao longo da formação do território brasileiro, o patriarcalismo sempre esteve presente, como por exemplo, na posição do “Senhor do Engenho”, consequentemente foi criada uma noção de inferioridade da mulher em relação ao homem. Dessa forma, muitas pessoas julgam ser correto tratar o sexo feminino de maneira diferenciada e até desrespeitosa. Logo, há muitos casos de violência contra esse grupo, em que a agressão física é a mais relatada, correspondendo a 51,68% dos casos. Nesse sentido, percebe-se que as mulheres têm suas imagens difamadas e seus direitos negligenciados por causa de uma cultura geral preconceituosa. Sendo assim, esse pensamento é passado de geração em geração, o que favorece o continuísmo dos abusos.




    Além dessa visão segregacionista, a lentidão e a burocracia do sistema punitivo colaboram com a permanência das inúmeras formas de agressão. No país, os processos são demorados e as medidas coercitivas acabam não sendo tomadas no devido momento. Isso ocorre também com a Lei Maria da Penha, que entre 2006 e 2011 teve apenas 33,4% dos casos julgados. Nessa perspectiva, muitos indivíduos ao verem essa ineficiência continuam violentando as mulheres e não são punidos. Assim, essas são alvos de torturas psicológicas e abusos sexuais em diversos locais, como em casa e no trabalho.




    A violência contra esse setor, portanto, ainda é uma realidade brasileira, pois há uma diminuição do valor das mulheres, além do Estado agir de forma lenta. Para que o Brasil seja mais articulado como um “corpo biológico” cabe ao Governo fazer parceria com as ONGs, em que elas possam encaminhar, mais rapidamente, os casos de agressões às Delegacias da Mulher e o Estado fiscalizar severamente o andamento dos processos. Passa a ser a função também das instituições de educação promover aulas de Sociologia, História e Biologia, que enfatizem a igualdade de gênero, por meio de palestras, materiais históricos e produções culturais, com o intuito de amenizar e, futuramente, acabar com o patriarcalismo. Outras medidas devem ser tomadas, mas, como disse Oscar Wilde: “O primeiro passo é o mais importante na evolução de um homem ou nação. ”




    (Anna Beatriz Alvares Simões Wreden)




    Tema de 2016: Caminhos para combater a intolerância religiosa no Brasil.




    Proposta de redação




    A partir da leitura dos textos motivadores e com base nos conhecimentos construídos ao longo de sua formação, redija um texto dissertativo-argumentativo em modalidade escrita formal da língua portuguesa sobre o tema “Caminhos para combater a intolerância religiosa no Brasil”, apresentando proposta de intervenção que respeite os direitos humanos. Selecione, organize e relacione, de forma coerente e coesa, argumentos e fatos para defesa de seu ponto de vista.




    Texto I




    Em consonância com a Constituição da República Federativa do Brasil e com toda a legislação que assegura a liberdade de crença religiosa às pessoas, além de proteção e respeito às manifestações religiosas, a laicidade do Estado deve ser buscada, afastando a possibilidade de interferência de correntes religiosas em matérias sociais, políticas, culturais etc.




    (Disponível em: www.mprj.mp.br - Acesso em: 21 maio 2016. Fragmento).




    Texto II




    O direito de criticar dogmas e encaminhamentos é assegurado como liberdade de expressão, mas atitudes agressivas, ofensas e tratamento diferenciado a alguém em função de crença ou de não ter religião são crimes inafiançáveis e imprescritíveis.




    (STECK, J. Intolerância religiosa é crime de ódio e fere a dignidade. Jornal do Senado. Acesso em: 21 maio 2016. Fragmento).




    Texto III




    CAPÍTULO I




    Dos Crimes Contra o Sentimento Religioso Ultraje a culto e impedimento ou perturbação de ato a ele relativo




    Art. 208 - Escarnecer de alguém publicamente, por motivo de crença ou função religiosa; impedir ou perturbar cerimônia ou prática de culto religioso; vilipendiar publicamente ato ou objeto de culto religioso: Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa. Parágrafo único - Se há emprego de violência, a pena é aumentada de um terço, sem prejuízo da correspondente à violência.




    (BRASIL. Código Penal. Disponível em: www.planalto.gov.br - Acesso em: 21 maio 2016. Fragmento).




    Tolerância na prática




    A Constituição Federal de 1988 – norma de maior hierarquia no sistema jurídico brasileiro – assegura a todos a liberdade de crença. Entretanto, os frequentes casos de intolerância religiosa mostram que os indivíduos ainda não experimentam esse direito na prática. Com efeito, um diálogo entre sociedade e Estado sobre os caminhos para combater a intolerância religiosa é medida que se impõe.




    Em primeiro plano, é necessário que a sociedade não seja uma reprodução da casa colonial, como disserta Gilberto Freyre em “Casa-grande e Senzala”. O autor ensina que a realidade do Brasil até o século XIX estava compactada no interior da casa-grande, cuja religião oficial era católica, e as demais crenças – sobretudo africanas – eram marginalizadas e se mantiveram vivas porque os negros lhes deram aparência cristã, conhecida hoje por sincretismo religioso. No entanto, não é razoável que ainda haja uma religião que subjugue as outras, o que deve, pois, ser repudiado em um Estado laico, a fim de que se combata a intolerância de crença.




    De outra parte, o sociólogo Zygmunt Bauman defende, na obra “Modernidade Líquida”, que o individualismo é uma das principais características – e o maior conflito – da pós-modernidade e, consequentemente, parcela da população tende a ser incapaz de tolerar diferenças. Esse problema assume contornos específicos no Brasil, onde, apesar do multiculturalismo, há quem exija do outro a mesma postura religiosa e seja intolerante àqueles que dela divergem. Nesse sentido, um caminho possível para combater a rejeição à diversidade de crença é desconstruir o principal problema da pós-modernidade, segundo Zygmunt Bauman: o individualismo.




    Urge, portanto, que indivíduos e instituições públicas cooperem para mitigar a intolerância religiosa. Cabe aos cidadãos repudiar a inferiorização das crenças e dos costumes presentes no território brasileiro, por meio de debates nas mídias sociais capazes de desconstruir a prevalência de uma religião sobre as demais. Ao Ministério Público, por sua vez, compete promover as ações judiciais pertinentes contra atitudes individualistas ofensivas à diversidade de crença. Assim, observada a ação conjunta entre população e poder público, alçará o país a verdadeira posição de Estado Democrático de Direito.




    (Vinícius Oliveira de Lima)




    Tema de 2017: Desafios para a formação educacional de surdos no Brasil.




    A partir da leitura dos textos motivadores e com base nos conhecimentos construídos ao longo de sua formação, redija um texto dissertativo-argumentativo em modalidade escrita formal da língua portuguesa sobre o tema “Desafios para a formação educacional de surdos no Brasil”, apresentando proposta de intervenção que respeite os direitos humanos. Selecione, organize e relacione, de forma coerente e coesa, argumentos e fatos para a defesa de seu ponto de vista.




    Texto I




    CAPÍTULO IV




    DO DIREITO À EDUCAÇÃO




    Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem.




    Parágrafo único. É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação.




    Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar: [...]




    IV - oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade escrita da língua portuguesa como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas; [...]




    XII - oferta de ensino da Libras, do Sistema Braille e de uso de recursos de tecnologia assistiva, de forma a ampliar habilidades funcionais dos estudantes, promovendo sua autonomia e participação.




    (BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Disponível em: www. planalto.gov.br. Acesso em: 9 de jun. 2017 – fragmento




    Texto II




    

      [image: ]

    




    Texto III
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    Texto IV




    No Brasil, os surdos só começaram a ter acesso à educação durante o Império, no governo de Dom Pedro II, que criou a primeira escola de educação de meninos surdos, em 26 de setembro de 1857, na antiga capital do País, o Rio de Janeiro. Hoje, no lugar da escola funciona o Instituto Nacional de Educação de Surdos (Ines). Por isso, a data foi escolhida como Dia do Surdo. Contudo, foi somente em 2002, por meio da sanção da Lei nº 10.436, que a Língua Brasileira de Sinais (Libras) foi reconhecida como segunda língua oficial no País. A legislação determinou também que devem ser garantidas, por parte do poder público em geral e empresas concessionárias de serviços públicos, formas institucionalizadas de apoiar o uso e difusão da Libras como meio de comunicação objetiva.




    (Disponível em: www.brasil.gov.br. Acesso em: 09 jun. 2017 - adaptado).




    Em razão de seu caráter excessivamente militarizado, a sociedade que constituía a cidade de Esparta, na Grécia Antiga, mostrou-se extremamente intolerante com deficiências corpóreas ao longo da história, tornando constante inclusive o assassinato de bebês que as apresentassem, por exemplo. Passados mais de dois mil anos dessa prática tenebrosa, ainda é deploravelmente perceptível, sobretudo em países subdesenvolvidos como o Brasil, a existência de atos preconceituosos perpetrados contra essa parcela da sociedade, que são o motivo primordial para que se perpetue como difícil a escolarização plena de deficientes auditivos. Esse panorama nefasto suscita ações mais efetivas tanto do Poder Público quando das instituições formadoras de opinião, com o escopo de mitigar os diversos empecilhos postos frente à educação dessa parcela social.




    É indubitável, de fato, que muitos avanços já foram conquistados no que tange à efetivação dos direitos constitucionais garantidos aos surdos brasileiros. Pode-se mencionar, por exemplo a classificação da Libras - Língua Brasileira de Sinais- como segundo idioma oficial da nação em 2002, a existência de escolas especiais para surdos no território do Brasil e as iniciativas privadas que incluem esses cidadãos como partícipes de eventos - como no caso da plataforma do Youtube Educação, cujas aulas sempre apresentam um profissional que traduz a fala de um professor para a língua de sinais. Apenas medidas flagrantemente pontuais como essas, contudo, são incapazes de tornar a educação de surdos efetiva e acessível a todos que necessitam dela, visto que não só a maioria dos centros educacionais está mal distribuída no país, mas também a disponibilidade de professores específicos ainda é escassa, além da linguagem de sinais ainda ser desconhecida por grande parte dos brasileiros.



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Lufs Vieira El6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

ng

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias

Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral

Marilene Gomes Durdes
Mateus de Moura Ferreira
Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho
Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Aradjo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratjo
Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado

Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
CARLOS MOMETTI (ORG.)

As vozes das/dos
docentes na
contemporaneidade

Ensaiando vivéncias na humanidade digital

DIALETICA

EDITORA





OEBPS/Images/img-004.jpg
TEXTO Il
Matriculas de Surdos na Educagio Basica - Educagao Especial

- . " ————
2011 2012 2013 2014 2015 2016

—e— classes comuns (alunos incluidos)
~O- classes especiais/escolas exclusivas





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Copyright © 2021 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2021 by Carlos Mometti (Organizador).

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta edi¢do pode ser utilizada ou reproduzida —
em qualquer meio ou forma, seja mecanico ou eletrénico, fotocopia, gravagdo etc. —
nem apropriada ou estocada em sistema de banco de dados,
sem a expressa autorizagdo da editora.

Capa e diagramacao: Bianca Clerc
Revisao: Maria Luiza Spanghero Dolci
Conversao para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogacdo na Publica¢io (CIP)

V977d  As vozes das/dos docentes na contemporaneidade : ensaiando vivéncias
na humanidade digital / organiza¢ao Carlos Mometti. — Sdo Paulo :
Editora Dialética, 2021.
E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-0786-5

1. Docentes. 2. Humanidade Digital. 3. Educagao. I. Mometti, Carlos. II.
Titulo.

CDD 371.1:600
CDU 371.13:6

Ficha catalogréfica elaborada por Mariana Brandao Silva CRB-1/3150

U

DIALETICA

EDITORA

O /cditoradialetica
@ @cditoradialetica
www.cditoradialetica.com





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Images/img-005.jpg
SOU SURDO
E POS-GRADUADO EM MARKETING.

E NA SUA EMPRESA,
TEM ESPACO PA!

TRABALHO NAO TOLERA PR
VALORIZE AS DIFERENGCAS






OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
CARLOS MOMETTTI (ORG.)

As vozes das/dos
docentes na
contemporaneidade

Ensaiando vivéncias na humanidade digital

DIALETICA
EDITORA





